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formação dos grupos, será sorteado o ponto para todos os candidatos do primeiro
grupo
Boa Vista – RR, 06 de setembro de 2013.
PROF.ª DR.ª  PATRICIA MACEDO DE CASTRO
Reitora Pro Tempore da UERR

RETIFICAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 015/13
Na Resolução n°. 015 do CONUNI, de 06 de dezembro de 2013, publicada no Diário
Oficial do Estado n°. 2174 em 06.12.2013.

Onde se lê:  
(...) 

CURSO LOCALIDADE TURNO VAGAS 
Bacharelado em Ciências Contábeis Boa Vista Noturno 40 
Bacharelado em Direito Boa Vista Vespertino 40 

Leia-se:  
(...) 

CURSO LOCALIDADE TURNO VAGAS 
Bacharelado em Ciências Contábeis Boa Vista Vespertino 40 
Bacharelado em Direito Boa Vista Noturno 40 

 Boa Vista-RR, 09 de dezembro de 2013.
Profª. Drª. Patrícia Macedo de Castro
Presidente Pro Tempore do Conselho Universitário

ERRATA DO RESULTADO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRONICO N°
015/2013
Errata do RESULTADO DE LICITAÇÃO, referente ao Pregão Eletrônico nº 015/2013-
UERR, PROCESSO Nº 17201.002/13, cujo objeto é a eventual e futura contratação de
empresa, para locação de aeronave objetivando a execução de meta do Programa de
Extensão Universitária aprovada no edital PROEXT 2013, veiculado no Diário Oficial
do Estado de Roraima, págs.39 e 40, do dia 14/11/2013, no Jornal Folha de Boa
Vista, do dia 15/11/2013 e no Diário Oficial da União, pág.208, do dia 20/11/2013.
Onde se lê:
EMPRESA VENCEDORA(S)/CLASSIFICADA(S)
Aeronave bimotora para 05 (cinco) passageiros e 01 (um) tripulante.
Leia-se:
EMPRESA VENCEDORA(S)/CLASSIFICADA(S)
Tasp Taxi Aereo Sul do Para Ltda-Me.
Boa Vista – RR 04 de dezembro de 2013.
NARLA RODRIGUES DAS NEVES
Pregoeira CPL/UERR

Instituto de Previdência do Estado de
Roraima

REPUBLICAÇÃO DO ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO Nº 03/2013/CEP
REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. A composição, as atribuições, a organização e o funcionamento do Comitê de
Investimentos - COINVEST, observadas as disposições da Lei Complementar nº. 54,
de 31 de dezembro de 2001, reger-se-ão pelas normas deste Regimento Interno.
Art. 2º. O Comitê de Investimentos constitui órgão auxiliar do Conselho Estadual de
Previdência – CEP.
Art. 3º. Compete ao Comitê de Investimentos:
I – opinar por meio de nota técnica, acerca da Política Anual de Investimentos - PAI
proposta pela Diretoria do IPER;
II – acompanhar e analisar a evolução dos investimentos do Regime Próprio Estadual
de Previdência e a compatibilidade de suas características presentes com as que
motivaram a sua aprovação, sugerindo alternativas e providências para a sua adequação;
III – apresentar ao CEP, demonstrativo mensal dos investimentos;
IV – verificar a conjuntura econômica, discutir cenários e sugerir adequações da política
de investimento do Regime Próprio de Previdência Estadual;
V – analisar a documentação e o balanço patrimonial das Instituições Financeiras
credenciadas junto ao IPER, observando a legislação pertinente;
VI – acompanhar continuamente as taxas de mercado financeiro;
VII – elaborar e implementar a metodologia para gestão de risco;
VIII – sugerir critérios, procedimentos gerais e normas para a aplicação de recursos no
mercado financeiro; e
IX – propor critérios e aprovar procedimentos gerais e normas para a aplicação de
recursos na aquisição e/ou a alienação de imóveis ou de empreendimentos imobiliári-
os.
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no inciso I deste artigo, o
COINVEST terá o prazo de 20 (vinte) dias.
Art. 4º. O COINVEST tem sede em Boa Vista - Roraima e funcionamento no edifício-
sede do Instituto de Previdência do Estado de Roraima - IPER.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO
Art. 5º. São órgãos do Comitê:
I – a Presidência;
II – a Secretaria.
Art. 6º. A Presidência será exercida por membro eleito em votação realizada entre os
integrantes do COINVEST, competindo-lhe as funções diretiva e executiva do Comitê,
com auxílio da Secretaria.
§ 1º O Presidente do COINVEST será substituído, em suas férias, ausências e
impedimentos, por um de seus integrantes indicado pela maioria dos seus membros.
§ 2º O mandato do Presidente do COINVEST será de 2 (dois) anos, podendo ser
reconduzido uma vez, e, em caso de vacância do Presidente, o novo eleito cumprirá o
restante do mandato.
Art. 7º. A Secretaria, órgão de apoio e execução das funções administrativas do
COINVEST será subordinada diretamente ao Presidente.
Parágrafo único. Os trabalhos da Secretaria serão executados por servidor do IPER
indicado pelo Presidente do citado órgão, com conhecimento na área administrativa.
CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO
Art. 8º. O COINVEST tem a seguinte composição:

I – 03 (três) servidores efetivos do IPER, indicados pelo Conselho Estadual de
Previdência;
II – 03 (três) servidores efetivos dos seguintes órgãos:
a)01 (um) do Tribunal de Justiça, indicado pelo seu Presidente;
b)01 (um) do Ministério Público do Estado de Roraima, indicado pelo Procurador-
Geral de Justiça; e
c)01 (um) do Tribunal de Contas, indicado pelo seu Presidente.
§ 1º São requisitos mínimos para ser membro do Comitê de Investimento:
I – possuir nível superior;
II – possuir certificação vigente junto à entidade autônoma reconhecida no Mercado
Financeiro; e
III – possuir reputação ilibada.
 2º Os integrantes do COINVEST serão empossados por ato do Presidente do IPER,
com mandato de dois anos, admitida a recondução.
CAPÍTULO IV
DAS REUNIÕES
Art. 9º. O COINVEST reunir-se-á ordinariamente, duas vezes por semana, independen-
te de convocação, e extraordinariamente, quando convocado:
I-pelo Presidente do CEP;
II-pelo Presidente do COINVEST, e
III-por requerimento de no mínimo um terço de seus membros.
 § 1º O dia, a hora e o local das reuniões ordinárias serão fixadas anualmente por
deliberação do COINVEST adotada na primeira reunião do exercício.
§ 2º Serão registradas em atas as deliberações ocorridas nas reuniões ordinárias e
extraordinárias do COINVEST.
§ 3º Os membros do COINVEST terão direito a percepção de uma Unidade Fiscal do
Estado de Roraima – UFERR, por comparecimento as convocações realizadas pelo
Presidente do CEP.
§4° As reuniões do COINVEST formar-se-ão com quórum mínimo da presença da
maioria absoluta de seus membros empossados.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 10. Este Regimento somente poderá ser alterado por proposição de 1/3 (um terço)
e deliberação de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros do CEP.
Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos por deliberação do CEP.
Art. 12. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a lei do processo administrativo
no âmbito do Estado de Roraima (Lei Ordinária Estadual nº 418/2004).
Art. 13. Revogam-se as instruções internas conflitantes com as disposições das normas
procedimentais aprovadas.
Art. 14. Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
do Estado de Roraima.

Instituto de Terras e Colonização
de Roraima

ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº. 220/2013
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO DE
RORAIMA – ITERAIMA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias e,
CONSIDERANDO a Lei 030, de 26 de dezembro de 1992, alterada pela Lei nº 695 de
31 de dezembro de 2008;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Governamental nº. 1721-P, de 29 de agosto
de 2013;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 737, de 18 de agosto de 2009, alterada pela
Lei nº. 764, de 28 de janeiro de 2010;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade aos procedimentos de Regulari-
zação Fundiária Urbana do Estado de Roraima, em especial dos Bairros São Francisco
(Área Nobre), Dos Estados, Liberdade, Pricumã, Centro, e os demais dentro da
Matricula 2101, Senador Hélio Campos, Santa Luzia, Pintolândia, Dr. Silvo Botelho,
Bela Vista, Nova Esperança, Cidade Satélite, Equatorial, Campolândia, Hortolândia e
Operário;
CONSIDERANDO que a regularização fundiária assegura o “direito a Cidadania”,
àquelas populações impossibilitadas ao acesso à habitação;
CONSIDERANDO, o compromisso do Estado em produzir políticas públicas,
garantindo a propriedade plena;
RESOLVE:
Art. 1º DESTITUIR o servidor JOSÉ MARIA COELHO BARBOSA - Assessor
Especializado – Código: CNES – Padrão: III – Membro da Comissão de Análise de
Processos Administrativos, Vistorias e Orientações de Regularização Fundiária de Área
Urbana constituída pela ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº. 214/2013 de 20 de
novembro de 2013, publicada no D.O.E. nº 2164 de 22.11.2013.
Art. 2º DESIGNAR a servidora KÉTILA MORAES MOTA – Cargo: Secretário de
Diretor - Código: CDS – Padrão: II, para compor Comissão supramencionada no Art.
1º desta Portaria.
Art. 3º A Comissão passará a ser constituída da seguinte forma:
AURIAN ALMEIDA SENA - Cargo: Gerente de Projeto I – Código: CNES – Padrão:
I – Presidente;
KÉTILA MORAES MOTA – Cargo: Secretário de Diretor - Código: CDS – Padrão: II
– Membro;
ROSINEIDE DA SILVA – Assessor Especializado – Código: CNES – Padrão: III –
Membro
MARIA LUZIA FERREIRA DOS SANTOS- Gerente de Unidade – Código: CNES –
Padrão: II – Membro.
Art. 4º Permanecendo o prazo estabelecido para conclusão dos trabalhos, podendo ser
prorrogado caso seja necessário.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista – RR, 09 de dezembro de 2013.
ANTONIO LEOCÁDIO VASCONCELOS FILHO
Presidente
Decreto nº. 1721-P/2013


